
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.887 - SP (2017/0107974-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : SIMONE BOSQUE JULIANI  - SP114291 
RECORRIDO : JMPV SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - ME 
ADVOGADO : TEREZA MILANI BENTINHO  - SP314543 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE 
DA CDA. TÍTULO ILÍQUIDO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ.
1. O STJ pacificou entendimento de que "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ). 
2. Pela leitura dos trechos do acórdão recorrido, depreende-se que o crédito 
tributário não possuía certeza, liquidez e exigibilidade. Portanto, a alteração do 
decisum, para modificar o entendimento do Tribunal local, demanda incursão no 
acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 
7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial". 
3.  Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.887 - SP (2017/0107974-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : SIMONE BOSQUE JULIANI  - SP114291 
RECORRIDO : JMPV SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - ME 
ADVOGADO : TEREZA MILANI BENTINHO  - SP314543 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

74, e-STJ): 

Ementa: Execução fiscal. ISS. Exceção de pré-executividade 
parcialmente rejeitada. Prosseguimento da cobrança apenas em relação à taxa de 
licença. Nulidade da CDA. Ausência de informação quanto ao fundamento legal 
e natureza da dívida. Possibilidade de reconhecimento de ofício. Nega-se 
provimento ao recurso e, de ofício, reconhece-se a nulidade da CDA e 
extingue-se o processo, sem exame do mérito, nos termos do art. 267, IV do 
CPC.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação aos arts. 113, § 2º, e 202, II, do CTN; ao 

art. 736 do CPC de 1973 e ao art. 16 da LEF. Afirma que a defesa deveria ter sido feita 

através de Embargos à Execução (fl. 86, e-STJ).

Aduz que a CDA não é nula, pois atende a todos os requisitos legais (fl. 90, 

e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.887 - SP (2017/0107974-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.5.2017.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal bandeirante, soberano na análise do contexto fático-probatório, 

consignou:

Não obstante a discussão travada nos autos, é caso de 
reconhecimento da nulidade da CDA que embasa a execução fiscal por falta de 
fundamentação legal do crédito exequendo.

(...)
No entanto, observa-se que na CDA de fls. 50 não consta a 

fundamentação legal do tributo, da multa, dos juros, nem da correção monetária. 
A fundamentação é incompleta, apenas aponta as leis municipais n.° 680/83, 
2449/03, 2503/04, 2840/08 e os decretos 3193/03 e 3296/04, porém sem 
especificar em quais dispositivos legais se embasam todo o crédito 
tributário e seus consectários. Isso dificulta o exercício do direito de defesa do 
executado, além de prejudicar o controle judicial sobre o ato administrativo.

Além disso, a CDA deixou de descrever a origem do débito e 
também não apontou o seu termo inicial. Não há qualquer menção ao tipo de 
serviço supostamente prestado, alvo de tributação. Logo, não se identifica a 
origem da dívida executada.

Pela leitura dos trechos do acórdão recorrido, depreende-se que o crédito 

tributário não possuía certeza, liquidez e exigibilidade. Portanto, a alteração do decisum, para 

modificar o entendimento do Tribunal local, demanda incursão no acervo fático-probatório dos 

autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

A propósito:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. EXCEÇÃO   DE  
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  REQUISITOS  DA  CDA.  ALEGAÇÃO  DE 
VIOLAÇÃO  DO  ART.  97  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ.VERIFICAÇÃO   DOS   
ELEMENTOS  DA  CDA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  ANTE  A INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - A jurisprudência desta é no sentido de que não tem pertinência 
a afirmação  de  que  enunciados  de  súmula  editados  pelo  STF, não poderiam  
ser  utilizados  para  negar  trânsito ao presente recurso especial.  "É  que  todos 
os enunciados da Corte Constitucional, que dizem  respeito  ao recurso 
extraordinário, podem, por analogia, ser aplicados  ao  recurso  especial  sem  
qualquer  problema,  conforme verifica-se em diversos julgados desta Corte 
Superior" (STJ, AgRg no REsp  1.024.844/CE, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  DJe  de  12/08/2015;AgInt no 
AREsp 848.121/RS, Rel. Ministra ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  
TURMA,  julgado  em  09/08/2016,  DJe 22/08/2016).  

II  -  "É  entendimento  pacífico  nesta  egrégia Corte Superior de 
que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da  liquidez  e  certeza  
da Certidão de Dívida Ativa - CDA implica, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático-jurídico dos autos, o  que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de  simples  reexame  de prova não enseja recurso 
especial" (AgRg no AREsp  621.728/RS,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 26/2/2015).

III  - A aplicação dos enunciados n. 7 da Súmula do STJ e 
283/STF em relação  ao  recurso especial interposto pela alínea a do permissivo 
constitucional  prejudica  a  análise  da  mesma matéria indicada no dissídio 
jurisprudencial.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.635.086/AL, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 27/4/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  ART.  535  DO  CPC.  
DEFICIÊNCIA  NA  SUA  FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  CDA. 
NULIDADE. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

REDIRECIONAMENTO.  SÚMULA 435/STJ. ANÁLISE 
PROBATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.  
SALÁRIO-MATERNIDADE  E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. TAXA  
SELIC.  APLICAÇÃO. ACÓRDÃO COM NÍTIDO CONTORNO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Observa-se  da  análise  da via excepcional que o recorrente 
não logrou  êxito  em  demonstrar  objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão   
recorrido,  individualizando  o  erro,  a  obscuridade,  a contradição  ou  a  omissão  
supostamente  ocorridos,  bem  como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência 
da Súmula 284/STF.

2.  "Para  acolher  a  pretensão  da parte recorrente, modificando 
o declarado  pelo Tribunal de origem a fim de verificar a liquidez e a certeza   da   
CDA,   seria   necessário   o   reexame   da  matéria fático-probatória,  o  que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos  do  verbete de Súmula 7 do 
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STJ" (AgInt no REsp 1.587.690/RS, Rel.  Ministra  Diva Malerbi - 
Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, Segunda Turma, DJe 
10/8/2016).

3.  Quanto  ao  redirecionamento  do  feito,  a jurisprudência deste 
Tribunal Superior firmou compreensão, consubstanciada na Súmula 435, no 
sentido de que se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar  de  
funcionar  no  seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos  competentes,  
legitimando  o  redirecionamento  da  execução fiscal para o sócio-gerente.

4.  No  caso,  a  instância  ordinária  consignou  a  constatação de 
dissolução irregular da empresa. Infirmar as conclusões a que chegou o   acórdão  
 recorrido   também  demandaria  a  incursão  na  seara fático-probatória  dos  
autos,  tarefa  essa  soberana às instâncias ordinárias,  o  que impede o reexame 
na via especial ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

5. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou 
o posicionamento  pela  incidência  da  contribuição previdenciária, a cargo   da   
empresa,   sobre   os   valores   pagos   a  título  de salário-maternidade   e   
salário-paternidade,  horas  extras  e  os adicionais de periculosidade e noturno.

6. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça  segundo  a qual incide contribuição previdenciária patronal no 
pagamento de férias gozadas.

7.  No que diz respeito à aplicação da taxa Selic, verifica-se que a 
Corte   regional,  ao  reconhecer  tal  índice  na  atualização  dos créditos, utilizou 
como fundamento o Recurso Extraordinário n.

582.461/SP.  Dessa  forma, nota-se que o tema foi solvido sob 
nítido enfoque  constitucional,  o  que  impede  o  conhecimento do recurso 
especial nesse ponto.

8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.595.273/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016).

O STJ pacificou seu entendimento quanto "A exceção de pré-executividade é 

admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 

demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ).

Seguem precedentes:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA QUE EMBASA 
EXECUÇÃO. NULIDADE NÃO RECONHECIDA PELA  INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. REVISÃO. SUMULA 7/STJ. PRECATÓRIOS. 
COMPENSAÇÃO. ENTIDADE DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. "Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, no 
sentido da higidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença 
dos requisitos essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame 
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do contexto fático-probatório dos autos, inviável em sede do Recurso Especial, 
em face do óbice da Súmula 7 do STJ" (AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2015).

2. Com relação ao direito de utilização dos precatórios, é pacífico 
o entendimento no STJ no sentido de que não cabe a compensação de débitos 
tributários com precatório de entidade pública diversa.

3. Segundo entendimento consolidado nesta Corte Superior sob o 
rito do art. 543-C do CPC, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, 
pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor.

4. Não obstante a recorrente alegue contrariedade a dispositivo 
infraconstitucional, a matéria decidida passa necessariamente pela análise de 
direito local (Lei Estadual n. 6.537/73), o que encontra óbice na Súmula 280/STF, 
aplicável por analogia.

5. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória". Desse modo, não caberia nenhuma análise 
que ultrapassasse o conhecimento sumário das informações postas nos autos.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.306.827/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/8/2015).

PROCESSO  CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA  AO  ARTIGO  535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA  
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CABIMENTO DA 
EXCEÇÃO DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 393 (STJ). PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  
ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada pelo 
tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).

3.  A  exceção  de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente  às  matérias  conhecíveis  de ofício que não demandem 
dilação probatória" (Súmula 393/STJ).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.562.100/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/12/2015).
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0107974-4 REsp 1.672.887 / SP

Números Origem:  127.01.2012.0561193-49  127012012056119349  20165421120138260000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : SIMONE BOSQUE JULIANI  - SP114291 
RECORRIDO : JMPV SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - ME 
ADVOGADO : TEREZA MILANI BENTINHO  - SP314543 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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